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1. INTRODUÇÃO 

 

A discussão sobre mineração em Moçambique tende, com frequência, a concentrar-se em 

exportações, investimento, arrecadação fiscal e disponibilidade de divisas. Esse 

enquadramento é incompleto. Quando o debate ignora os mecanismos concretos através 

dos quais a actividade extractiva se inscreve no território, reorganiza o acesso a recursos e 

redistribui custos ambientais e sociais, corre-se o risco de confundir rendimento extractivo 

com desenvolvimento. O caso da mina de Muiane, no distrito de Gilé, província da Zambézia, 

é particularmente elucidativo porque permite observar, numa escala local e empiricamente 

delimitada, como a questão da água pode funcionar como ponto de partida para uma crítica 

mais ampla ao padrão de exploração de recursos naturais em Moçambique2.  

 

A extracção de tantalite nesse contexto depende de um processo de lavagem de pegmatito 

a partir de água captada no lago Nliua. Mostra também que, após o uso na planta de 

lavagem, a maior parte da água é descartada para a superfície, por inexistência de um 

método de recolha e acondicionamento. É esta constatação inicial que transforma o 

problema de Muiane num objecto de interesse para a economia política do 

desenvolvimento. A água, naquele contexto, é um insumo técnico de um circuito produtivo 

mineiro e recurso de uso social, doméstico e territorial3. A água que entra na mina provém 

de um ecossistema e de uma geografia de uso que ultrapassam a unidade produtiva. Esse 

dado obriga a rejeitar qualquer leitura estreitamente empresarial do problema. A questão 

central deixa, então, de ser só a eficiência do uso da água no processo de lavagem do 

minério, e passa a ser, também, a justiça na apropriação e gestão de um bem comum em 

contexto rural.  

  

 
1 Doutor em Economia Agrária e Sociologia Rural e Agregado em Desenvolvimento Rural. Actualmente é 

pesquisador do OMR. 
2 Note que a mina actualmente esta encerrada. 
3 O trabalho de final de curso de engenharia geológica e de minas do Jusob refere de forma explícita que a 

represa da mina, abastecida a partir do lago Nliua, tem sido usada pela população periférica para banho, lavagem 

de roupa, lavagem de loiça, pesca e actividades infantis de recreio. 
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Uma leitura de desenvolvimento não pode limitar-se, portanto, a registar que a mineração 

usa muita água. Em muitos contextos extractivos, o elemento decisivo está na forma como 

a água é mobilizada, medida, tratada, descartada e reinscrita no território. A própria 

monografia assinala que não existe instrumento de medição do volume de água captada ou 

usada. Assinala igualmente que o sistema hidráulico apresenta falhas de concepção e de 

instalação, incluindo o desalinhamento de 90 graus entre os órgãos instalados, facto 

identificado como determinante para o desperdício observado. Este aspecto tem 

implicações que ultrapassam a engenharia. Onde não há medição precisa, não há balanço 

hídrico fiável. Onde não há balanço hídrico fiável, a gestão do recurso tende a ser reactiva, 

aproximativa e frágil do ponto de vista regulatório. Em consequência, os custos da 

ineficiência deixam de ser apenas empresariais e passam a ser territorializados, porque 

recaem sobre o recurso comum, sobre a qualidade ambiental e sobre a disponibilidade 

futura da água.  

 

Guias técnicos internacionais insistem que a gestão da água em mineração deve ser feita à 

escala da bacia ou da área de captação, integrando riscos internos e externos à concessão, 

medição sistemática de entradas e saídas, reutilização, recirculação e articulação com os 

demais utilizadores do recurso. A lógica subjacente é simples: a água mineira circula num 

sistema hidrológico e social amplo. O tratamento da água como variável secundária do 

processo produtivo constitui, por isso, uma prática incompatível com padrões consistentes 

de sustentabilidade extractiva. No caso de Muiane, a operação foi organizada em torno da 

continuidade do processo de lavagem, enquanto a recuperação da água surge como 

problema correctivo e não como elemento estruturante do desenho operacional4.  

 

A pertinência desta discussão aumenta quando situada no quadro das condições de acesso 

à água em Moçambique. Dados recentes do perfil nacional de água potável, preparado pelo 

UNICEF, mostram que o acesso é profundamente desigual entre zonas urbanas e rurais5. O 

mesmo perfil indica que milhões de pessoas no país continuam a depender de água 

superficial6. Isto mostra que, num país com défices persistentes de acesso à água, qualquer 

operação produtiva que use intensivamente o recurso tem de ser lida também como 

questão de política pública, de equidade territorial e de segurança social7.  

 

O caso de Muiane revela que a questão da água na mineração rural situa-se no cruzamento 

entre três dimensões fundamentais do desenvolvimento. A primeira é económica, porque 

 
4 International Council on Mining & Metals (2015). A practical guide to catchment-based water management for 

the mining and metals industry. ICMM.  
5 Apenas 5% da população rural dispõe de água canalizada no domicílio ou quintal, enquanto parte relevante 

depende de poços não-melhorados, furos ou outras fontes de menor segurança. 
6 Os dados do Joint Monitoring Programme confirmam que, em 2024, uma fracção relevante da população rural 

em Moçambique continuava sem serviços básicos de água potável e que cerca de 12,7% ainda dependia 

directamente de águas superficiais. 
7 UNICEF. (2024). Mozambique national water profile. UNICEF Mozambique.  
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diz respeito à eficiência do processo produtivo, aos custos de operação e à própria 

viabilidade de uma actividade dependente de uso intensivo de água. A segunda é social e 

territorial, porque a fonte captada integra um espaço de uso partilhado e porque o acesso 

à água continua a ser um dos factores estruturantes da vulnerabilidade rural em 

Moçambique. A terceira é institucional e política, porque o problema evidencia lacunas de 

medição e gestão, de regulação, de fiscalização, monitoria e de integração entre política 

mineira, política ambiental e política de recursos hídricos. Em termos sintéticos, Muiane 

mostra que a água constitui o ponto em que a mineração deixa de poder ser pensada apenas 

como actividade económica e tem de ser interrogada como forma de apropriação territorial8. 

 

Este Destaque Rural baseia-se numa abordagem metodológica de natureza qualitativa e 

quantitativa, ancorada na análise do estudo de caso da mina de Muiane, tal como 

documentado no trabalho de referência9. A metodologia combinou a sistematização de 

dados primários relativos aos volumes de água utilizados, processados e descartados, com 

a leitura crítica do sistema técnico de gestão hídrica existente, incluindo a avaliação dos 

órgãos hidráulicos, fluxos operacionais e pontos de perda. Paralelamente, procedeu-se à 

contextualização dos resultados à luz da literatura académica sobre economia dos recursos 

naturais, governação hídrica e extractivismo em contextos rurais, bem como de dados 

secundários provenientes de instituições internacionais relevantes. Esta triangulação 

metodológica permitiu descrever o funcionamento técnico do sistema, mas também 

interpretar as suas implicações económicas, sociais, ambientais e institucionais no contexto 

mais amplo do desenvolvimento rural em Moçambique. 

 

No ponto seguinte, a análise aprofundará quatro planos articulados: a dimensão material e 

quantitativa do uso da água no processo mineiro; a dimensão territorial e distributiva da 

competição pelo recurso; a dimensão ambiental associada ao descarte, à sedimentação e 

aos riscos ecológicos; e, por fim, a dimensão institucional, em que se cruzam falhas técnicas, 

lacunas regulatórias e insuficiência da governação pública.  

 

2. DESENVOLVIMENTO 

 

O caso da mina de Muiane exige que o desenvolvimento da análise comece pela dimensão 

material do problema, isto é, pela relação entre volume de minério processado, intensidade 

do uso da água, taxa de recuperação do material de interesse e magnitude do efluente 

gerado. Nesta localidade, estima-se uma procura de água para a população de 504 m³ por 

 
8 World Bank. (2021). Mozambique: Rural and Small Towns Water Security Project (Report No. PAD4147). World 

Bank Group.  
9 Este Destaque Rural tem como base o trabalho de final de curso do Shahid Jusob, Mahomed, intitulado 

Proposta para maximizar a recuperação de água no processo de lavagem de pegmatito: Caso da mina de Muiane, 

distrito de Gilé, província da Zambézia. 
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dia10. Já a mina pode requerer cerca de 1.402 m³ por dia11. Esta relação não prova, por si só, 

que exista escassez física absoluta. Mas revela uma assimetria distributiva de grande 

relevância: a operação extractiva pode consumir, num único dia, um volume de água muito 

superior ao necessário para satisfazer as necessidades básicas quotidianas da população 

local considerada pelo estudo. Em termos de economia política do desenvolvimento, este 

dado é decisivo, porque mostra que a água está a ser alocada segundo uma hierarquia de 

usos que privilegia a continuidade do circuito extractivo sobre a satisfação social básica, ou, 

no mínimo, que aceita essa desproporção sem lhe conferir centralidade analítica e 

regulatória. 

 

Esta leitura torna-se mais robusta quando enquadrada no panorama nacional do acesso à 

água. Segundo o perfil nacional de água potável de Moçambique, publicado pelo UNICEF 

(2024), apenas 5% da população rural dispõe de água canalizada no domicílio ou quintal, 

enquanto parte significativa depende de poços não melhorados, furos ou outras fontes com 

menor nível de segurança. O mesmo documento assinala diferenças marcadas entre zonas 

urbanas e rurais no acesso a fontes de água melhoradas. Por sua vez, o relatório anual do 

UNICEF em Moçambique refere que apenas 47% da população tem acesso a pelo menos 

serviços básicos de água potável (UNICEF. 2024). Estes números mostram que a água, em 

Moçambique, continua a ser um recurso socialmente desigual e materialmente precário, 

sobretudo no meio rural. Por isso, o problema de Muiane não pode ser reduzido a um 

cálculo interno de eficiência da mina; ele deve ser lido como parte de um contexto nacional 

em que a disponibilidade e a segurança hídrica continuam a ser limitadas e desigualmente 

distribuídas.  

 

A segunda dimensão do problema é territorial e social. O lago Nliua é a fonte primária de 

água para a mina e descreve um sistema de circulação que envolve captação no lago, 

canalização, represa, depósito, processo de lavagem e bacia de decantação. Ao mesmo 

tempo, a represa da mina é utilizada pela população periférica para banho, lavagem de 

roupa, lavagem de loiça, pesca e recreio infantil. Isso significa que a infra-estrutura hídrica 

ligada à operação mineira não funciona num vazio social. Ela inscreve-se num território 

vivido, partilhado e materialmente dependente desse recurso.  

 

É precisamente nesta intersecção entre produção e reprodução social que a questão ganha 

espessura analítica. Quando um empreendimento mineiro capta e mobiliza grandes volumes 

 
10 Assumindo uma capitação de 30 litros por habitante/dia. Segundo as estimações do INE (2007), a população 

estimada era de 16.800 habitantes em 2018.  
11 De acordo com a dedução quantitativa, na mina de Muiane introduzem-se 400,6 ton/dia de material 

pegmatítico desmontado e a demanda de água para a lavagem é de 1.402 m 3 /dia (assumindo rácio óptimo de 

1:3.5). O material de interesse recuperado na planta de lavagem é de 2 a 3 ton/dia (0.75% do material introduzido 

na alimentação), com o grau de humidade de 20% dentro da granulométrica requerida de partículas menores 

de 2 mm. Para uma explicação detalhada dos critérios de estimação, veja o trabalho de Shahid Jusob supracitado. 
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de água a partir de uma fonte que integra o quotidiano local, o que está em jogo não é 

apenas a quantidade disponível, mas o controlo sobre o recurso, a previsibilidade do seu 

acesso e a distribuição dos riscos associados ao seu uso intensivo. A água converte-se, então, 

em meio de inscrição do poder económico no território.  

 

O estudo não demonstra de modo causal que esses conflitos resultaram directamente da 

disputa pela água. Contudo, a sua mera menção recorda algo essencial na análise dos 

recursos naturais: conflitos em torno da exploração mineira emergem da forma como a 

exploração reconfigura acesso à terra, à água, à mobilidade, à informação, aos benefícios 

locais. Onde a governação é frágil, a transparência é limitada e os mecanismos de partilha 

de custos e benefícios são insuficientes, o conflito torna-se possibilidade estrutural. O caso 

de Muiane deve, portanto, ser interpretado como sinal de que o uso extractivo de recursos 

comuns em territórios socialmente vulneráveis exige monitoria política e institucional muito 

mais densa do que aquela que frequentemente se observa. 

 

A terceira dimensão é ambiental. A descarga de efluentes sem tratamento pode criar 

situações de poluição e identifica a questão do uso insustentável da água na mina de 

Muiane. Também, o efluente pode atingir cerca de 1.722 m³ por dia, considerando a água 

de lavagem e a saída de sólidos pelo efluente. Este dado é relevante porque mostra que a 

externalidade ambiental se resume ao volume captado no lago Nliua. Mas há também um 

problema de retorno do recurso ao meio, de sedimentação, de transporte de sólidos e de 

alteração potencial das condições ecológicas locais. Em operações mineiras com 

processamento húmido, a ausência de estruturas adequadas de retenção e decantação 

tende a ampliar riscos de assoreamento, degradação da qualidade da água e perturbação 

do espaço envolvente. 

 

Este aspecto ganha maior gravidade quando colocado no quadro da vulnerabilidade 

climática de Moçambique. O Country Climate and Development Report do Banco Mundial 

sublinha que o país se encontra entre os mais expostos a choques climáticos, incluindo secas, 

cheias e ciclones, com impactos profundos sobre agricultura, infra-estruturas, água e bem-

estar das populações. Num contexto assim, qualquer forma de desperdício, descarte 

inadequado ou baixa recirculação da água em actividades produtivas deve ser considerada 

mais do que simples ineficiência microeconómica. Trata-se de uma forma de amplificação 

da vulnerabilidade territorial. O recurso captado hoje sob condições de aparente 

disponibilidade pode tornar-se mais crítico sob variabilidade climática crescente, sobretudo 

em zonas rurais onde a adaptação institucional e infra-estrutural é mais lenta12. 

 

A dimensão ambiental não pode, por isso, ser separada da própria noção de 

sustentabilidade do empreendimento. Um projecto economicamente viável no curto prazo 

 
12 World Bank (2023). Mozambique: Country Climate and Development Report (CCDR). World Bank Group.  
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pode revelar-se socialmente regressivo e ecologicamente desestruturante quando transfere 

para as comunidades os custos da sua operação. É este o cerne da externalização de custos: 

a empresa beneficia da continuidade da produção mas a degradação potencial da água, a 

sedimentação de rejeitos, o risco futuro de escassez e a perda de qualidade ambiental são 

distribuídos por actores que não controlam o processo.  

 

A quarta dimensão é técnico-institucional. As falhas no desenho e na disposição dos órgãos 

hidráulicos, incluem o desalinhamento de 90 graus entre o decantador e as valas, a 

insuficiência da capacidade de encaixe do sistema existente e a inexistência de instrumentos 

de medição do volume de água captada ou usada. Estes elementos são particularmente 

importantes porque mostram que o desperdício decorre da natureza do processo de 

lavagem do pegmatito e de uma arquitectura operacional que não colocou a gestão da água 

no centro da racionalidade técnica da mina. Em muitos debates sobre actividades extractivas, 

as falhas técnicas são tratadas como matéria neutra, desprovida de conteúdo político. Mas 

não são. A forma como uma operação mede ou não mede a água, dimensiona ou 

subdimensiona o decantador, alinha ou desalinha a drenagem e decide ou não recuperar o 

efluente exprime prioridades organizacionais. Em suma, a precariedade técnica pode ser, em 

muitos casos, a forma material pela qual se manifesta uma precariedade institucional mais 

ampla. 

 

É neste ponto que o caso de Muiane dialoga com referenciais internacionais de gestão de 

água na mineração. O International Council on Mining & Metals (ICMM) recomenda uma 

abordagem de gestão hídrica baseada na bacia hidrográfica, com identificação sistemática 

de riscos externos, balanço hídrico, integração com outros utilizadores e articulação entre 

empresa, comunidades e autoridades. A literatura de boas práticas no sector insiste em que 

a operação deve conhecer com precisão as entradas, saídas, perdas, recirculação e riscos do 

seu sistema. À luz desses parâmetros, o que se verifica em Muiane é um arranjo institucional 

e técnico incipiente, no qual a água é essencial à produção, mas ainda não é governada com 

o grau de precisão e responsabilidade que a sua centralidade exigiria13. 

 

A questão colocada pelo caso não é só se a mina tem licença ou se paga taxas. A questão é 

se o quadro regulatório e a prática de fiscalização em Moçambique tratam a água como 

elemento central da governação mineira. Em muitos contextos extractivos africanos, a 

regulação tende a concentrar-se no título mineiro, nos volumes produzidos, na receita e em 

aspectos formais do licenciamento ambiental, sem atingir com a mesma densidade o 

controlo efectivo dos fluxos de água, a obrigatoriedade de medição contínua, a publicitação 

de balanços hídricos, os planos de recirculação e a verificação independente da qualidade 

do efluente. O caso de Muiane sugere precisamente essa lacuna: a água é indispensável ao 

processo, mas a sua gestão efectiva permanece relativamente invisível no plano institucional.  

 
13 International Council on Mining & Metals (2015). A practical guide to catchment-based water management 

for the mining and metals industry. ICMM. 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 

 

O caso de Muiane permite chegar a uma conclusão que importa para além da própria mina: 

em Moçambique, a discussão sobre recursos naturais continua, muitas vezes, a avaliar a 

produção sem avaliar com igual rigor as condições materiais que a tornam possível. Quando 

isso acontece, o país corre o risco de celebrar actividade económica onde, na verdade, existe 

só extracção de valor apoiada na pressão sobre bens comuns, na transferência de custos 

para o território e na fragilidade da regulação. A água, neste caso, obriga-nos a ver essa 

contradição com maior nitidez. Ela surge como elemento revelador de uma forma de 

organizar a exploração em que a continuidade da produção tende a anteceder a 

racionalidade ecológica, a justiça distributiva e a protecção das bases materiais da vida local. 

 

O problema central de Muiane reside no elevado consumo de água. Mas também na 

articulação entre quatro factores: forte intensidade hídrica, baixa recuperação relativa do 

material de interesse, insuficiência dos mecanismos de retenção e reutilização, e fraca 

densidade institucional na governação do recurso. Em conjunto, estes elementos mostram 

que a operação mineira se estrutura sobre uma relação assimétrica com o território: mobiliza 

grandes volumes de água num espaço onde esse mesmo recurso cumpre funções sociais 

básicas, mas fá-lo sem que a gestão hídrica apareça plenamente tratada como questão de 

responsabilidade pública, e não apenas de conveniência operacional.  

 

Do ponto de vista analítico, Muiane mostra também que o extractivismo não deve ser 

interrogado apenas pelos seus resultados económicos, mas pela forma como reorganiza o 

acesso a recursos fundamentais. Onde a produção depende de um bem comum escasso ou 

socialmente sensível. O caso analisado sugere que a água continua a ocupar um lugar 

periférico no desenho institucional da exploração, apesar de ocupar um lugar central na sua 

materialidade. Esta dissociação é, em si mesma, um problema de política pública. 

 

As recomendações que decorrem desta análise devem considerar o seguinte:  

Em primeiro lugar, a medição da água captada, usada, recuperada e descartada deve tornar-

se obrigatória e contínua. Sem medição, não há balanço hídrico credível; sem balanço 

hídrico, não há gestão séria nem fiscalização efectiva. A instalação de instrumentos de 

controlo não é acessório administrativo. É condição mínima de responsabilização. 

 

Em segundo lugar, a recuperação e reutilização da água devem passar do plano da 

recomendação para o plano da obrigação operacional. A readaptação da área de descarte 

para permitir maior sedimentação e reaproveitamento da água são importantes porque 

atacam o desperdício na sua forma concreta. Mas devem ser integradas num plano hídrico 

formal da mina, com metas, procedimentos de manutenção e verificação periódica.



 
Os conteúdos são da exclusiva responsabilidade dos autores, não vinculando, para qualquer efeito, 

o Observatório do Meio Rural nem os seus parceiros ou patrocinadores 
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Em terceiro lugar, a fiscalização pública da interface entre mineração e recursos hídricos 

precisa de ser reforçada. A governação mineira não pode continuar centrada apenas em 

licenciamento, produção e receita, deixando em plano secundário os fluxos de água, o 

tratamento do efluente e os impactos cumulativos sobre o território. Isto exige maior 

articulação entre entidades de mineração, ambiente, água e administração local. 

 

Em quarto lugar, a gestão da água em contextos mineiros rurais deve adoptar uma 

abordagem territorial. Isso significa reconhecer que a água usada pela mina integra um 

sistema social mais amplo, no qual existem outros utilizadores, outras necessidades e outras 

vulnerabilidades. A discussão sobre eficiência interna da operação deve ser subordinada a 

uma pergunta mais ampla: em que medida o uso produtivo do recurso é compatível com a 

segurança hídrica local e com a sustentabilidade ecológica da área? 

 

Por fim, Muiane sugere uma lição mais geral para Moçambique. Não haverá 

desenvolvimento rural consistente enquanto a exploração económica continuar a tratar os 

recursos fundamentais da vida social como meios invisíveis da produção. A água não é só 

um insumo industrial. Mas Também, é condição de reprodução social, elemento de 

equilíbrio territorial e fundamento de legitimidade política. Quando a sua governação falha, 

falha a própria ideia de desenvolvimento que deveria orientar a relação entre economia, 

sociedade e natureza. É neste ponto que o caso de Muiane deixa de ser um episódio 

localizado e passa a ser uma interpelação nacional. 

mailto:office@omrmz.org

